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EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS E LAICIDADE NA 
EDUCAÇÃO: UMA INTRODUÇÃO

Mariângela Bairros

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu um marco fun-
damental para o Estado brasileiro: somos um Estado laico.

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios: I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 
subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter 
com eles ou seus representantes relações de dependência ou 
aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interes-
se público; II – recusar fé aos documentos públicos; III – criar 
distinções entre brasileiros ou preferências entre si.

Preceitos constitucionais estabelecem a laicidade na Educação 
definindo uma Educação livre de amarras ideológicas, pressuposto 
desse Estado laico. E o que faz um Estado laico? Um Estado laico se 
faz a partir da legislação, da oferta em todo território nacional uma 
educação plural e democrática que acolha a diversidade cultural de 
seu povo, em que todas as religiões são respeitadas. Sendo assim, 
na Constituição Federal, em seu Artigo 206, destaca-se que:

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguin-
tes princípios: I – igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; II – liberdade de aprender, ensi-
nar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 
III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi-
ciais; V – valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso 
exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 
das redes públicas; VI – gestão democrática do ensino públi-
co, na forma da lei; VII – garantia de padrão de qualidade. 
VIII – piso salarial profissional nacional para os profissionais 
da educação escolar pública, nos termos de lei federal.
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O artigo 206 da Constituição Federal estabelece pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas de modo que, não pode 
existir uma única crença, nem uma única religião em um Estado 
laico, plural e democrático. E, as religiões podem compor con-
teúdos de diferentes áreas do conhecimento.

Com isto, tem-se que a Carta Magna deste país estabeleceu 
os rumos da Educação Brasileira desde 1988: deve ser plural, 
democrática, sem dogmas, mas com propostas de análise das 
diferentes visões de mundo, de vida, de comportamentos e com-
promisso com a sociedade como um todo.


